
EM nº 2.269/2026

Brasília, 21 de outubro de 2026.

Senhor Presidente da República,

1. Submeto à sua apreciação a Proposta de Emenda à Constituição que acrescenta os §§ 21 a 23 ao art. 166 da Constituição Federal, para dispor sobre a destinação de parcela das programações de execução obrigatória oriundas de emendas parlamentares ao custeio da gratuidade dos serviços de transporte público coletivo urbano ou de caráter urbano.

2. A Constituição Federal assegura o transporte como direito social, nos termos de seu art. 6º, e reconhece o transporte coletivo como serviço público de caráter essencial. O custo da tarifa, contudo, ainda restringe o acesso da população de menor renda ao trabalho, aos serviços públicos, à cultura e ao lazer, e impede a plena efetivação desse direito.

3. A proposta determina que o Poder Executivo destine, no mínimo, 26,8% (vinte e seis vírgula oito por cento) do montante global das programações de execução obrigatória oriundas de emendas parlamentares individuais e de bancada ao custeio da gratuidade de transporte público coletivo urbano ou de caráter urbano, nos termos de lei. O montante correspondente será alocado em categoria de programação específica no projeto de lei orçamentária do respectivo exercício. A medida qualifica o gasto público porque direciona parcela dos recursos de emendas impositivas à efetivação do direito social ao transporte.

4. A proposta preserva o percentual destinado a ações e serviços públicos de saúde de que trata o § 9º do art. 166 da Constituição Federal. A parcela destinada ao transporte público será prevista dentro dos demais recursos de emendas parlamentares impositivas, sem prejuízo do financiamento da saúde.

5. Como referência, o Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2027 prevê R$ 44,8 bilhões em emendas parlamentares de execução obrigatória. Pela regra proposta, cerca de R$ 12 bilhões seriam destinados à gratuidade do transporte público coletivo, montante com potencial para custear a tarifa zero aos finais de semana e feriados. Tal medida é ainda mais relevante no contexto de aprovação do fim da escala 6x1, efetivando o direito das trabalhadoras e dos trabalhadores ao lazer, ao convívio familiar e à saúde.

6. A medida é compatível com o equilíbrio fiscal, não implica aumento de despesa primária e nem afeta a meta de resultado primário, pois promove a destinação de recursos no âmbito do montante de emendas parlamentares de execução obrigatória já previsto na Constituição Federal.

7. Diante do exposto, submeto à sua consideração a Minuta de Proposta de Emenda à Constituição com vistas a assegurar recursos para o financiamento da gratuidade do transporte público coletivo de passageiros e dar efetividade ao direito social ao transporte.

Respeitosamente,

Assinado por: Bruno Moretti


